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- Verificar no caderno de prova qual a letra (A,B,C,D,E) da resposta que você escolheu.

- Marcar essa letra na FOLHADE RESPOSTAS, conforme o exemplo:
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- Não será permitida qualquer consulta ou comunicação entre os candidatos, nem a utilização de livros, códigos, manuais,
impressos ou quaisquer anotações.

- Aduração da prova é de 5 horas para responder a todas as questões objetivas e preencher a Folha de Respostas.

- Ao término da prova, chame o fiscal da sala e devolva todo o material recebido para conferência.

- É proibida a divulgação ou impressão parcial ou total da presente prova. Direitos Reservados.
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Direito Constitucional 
 

1. Projeto de lei em trâmite perante determinada Assembleia Legislativa visa a estabelecer que as empregadas das empresas se-
diadas no Estado serão afastadas, sem prejuízo de sua remuneração, de atividades consideradas insalubres, em qualquer grau, 
desde que apresentem atestado de saúde, emitido por médico de confiança da empregada, recomendando o afastamento 
durante a gestação ou lactação. À luz da Constituição Federal e da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, se aprovado e 
sancionado o projeto nesses termos, a lei resultante será 

 

(A) inconstitucional, sob o aspecto formal, por invadir competência privativa da União para legislar sobre direito do trabalho, 
bem como sob o aspecto material, por ofensa ao direito fundamental à proteção à maternidade e a outros direitos sociais 
instrumentais. 

 

(B) inconstitucional, sob o aspecto material, por ofensa ao direito fundamental à proteção à maternidade e a outros direitos 
sociais instrumentais, embora o Estado tenha competência suplementar para legislar sobre direito do trabalho, de modo a 
atender às suas peculiaridades. 

 

(C) constitucional, sob o aspecto formal, por possuir o Estado competência para legislar concorrentemente sobre proteção e 
defesa da saúde e da infância, bem como sob o aspecto material, por estabelecer mecanismos de proteção à infância e ao 
mercado de trabalho da mulher. 

 

(D) compatível com a disciplina constitucional, sob o aspecto material, por estabelecer mecanismos de proteção à infância e 
ao mercado de trabalho da mulher, embora o Estado não possua competência para legislar sobre direito do trabalho, por 
ser privativa da União. 

 

(E) inconstitucional, sob o aspecto material, por ofensa ao direito fundamental à proteção à maternidade e a outros direitos 
sociais instrumentais, embora não haja óbice sob o aspecto formal, por possuir o Estado competência para legislar con-
correntemente sobre proteção e defesa da saúde e da infância. 

 
 
2. Entidade que atua na promoção do cooperativismo em determinado Estado pretende sugerir, aos órgãos executivo e legislativo 

estaduais, proposta de alteração da lei que cuida da política cooperativista no âmbito estadual, para o fim de instituir isenção de 
tributos estaduais para operações entre cooperativas, que são consideradas, pela legislação pertinente, atos cooperativos 
praticados por sociedades cooperativas. Parecer jurídico solicitado pela referida instituição apontou que: 
 

 I. a instituição de isenção de tributo estadual insere-se na competência residual do Estado para legislar de modo pleno, na 
ausência de lei complementar federal dispondo sobre adequado tratamento tributário ao ato cooperativo praticado pelas 
sociedades cooperativas; 

 

 II. deve ser excluído do alcance da isenção o imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre 
prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação (ICMS). 

 

 Considerando a disciplina constitucional da matéria e a jurisprudência pertinente do Supremo Tribunal Federal, o que se afirma 
no parecer está 
 
(A) incorreto, tanto no que se refere à competência do Estado para a instituição da isenção, como quanto à necessidade de 

exclusão do ICMS de seu alcance, por ser reservado à lei complementar federal dispor sobre o adequado tratamento 
tributário ao ato cooperativo. 

 

(B) correto, tanto no que se refere à competência do Estado para a instituição da isenção, nos moldes da competência 
legislativa concorrente em direito tributário, como quanto à necessidade de exclusão do ICMS de seu alcance, uma vez 
que a concessão de isenção relativa ao ICMS depende de prévia deliberação conjunta dos Estados e do Distrito Fe- 
deral. 

 

(C) incorreto, no que se refere à competência do Estado para a instituição da isenção, que apenas poderá ser exercida após a 
edição de lei complementar federal dispondo sobre o adequado tratamento tributário ao ato cooperativo, embora esteja 
correto em relação à necessidade de exclusão do ICMS do alcance de eventual isenção, uma vez que a instituição de 
isenção relativa ao ICMS depende de prévia deliberação conjunta dos Estados e do Distrito Federal. 

 

(D) incorreto, no que se refere à competência do Estado para a instituição da isenção, dado que se insere no âmbito da 
competência de cada ente dispor sobre o adequado tratamento tributário ao ato cooperativo, embora esteja correto quanto 
à necessidade de exclusão do ICMS de seu alcance, uma vez que a concessão de isenção relativa ao ICMS depende de 
prévia deliberação conjunta dos Estados e do Distrito Federal. 

 

(E) incorreto, tanto no que se refere à competência do Estado para a instituição da isenção, como quanto à necessidade de 
exclusão do ICMS de seu alcance, por estabelecer a Constituição, no caso, hipótese de imunidade tributária. 
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3. Considere as seguintes situações hipotéticas em relação a Universidade pública estadual: 
 

 I. escolha e nomeação do Reitor, por decisão discricionária do Governador do Estado, a partir de lista tríplice resultante de 
consulta à comunidade acadêmica, independentemente de observância da ordem de votação, conforme previsto em lei 
estadual. 

 
 II. determinação, por decisão judicial, para realização de busca e apreensão de materiais de campanha eleitoral, bem como 

proibição da realização de reuniões e manifestações de docentes ou discentes com temática eleitoral, nas dependências 
do campus universitário. 

 
 III. estabelecimento, por lei estadual, da obrigatoriedade de o escritório de prática jurídica, vinculado ao Curso de Direito da 

Universidade, manter plantão, em finais de semana e feriados, para atendimento a presos em flagrante delito que 
comprovem insuficiência de recursos, autorizada a remuneração de discentes e docentes responsáveis pelo atendimento. 

 
 IV. previsão em lei do direito à matrícula, em Curso da Universidade, de estudante oriundo de instituição de ensino superior 

particular, em decorrência da transferência ex officio de servidor público do qual o estudante é dependente e que 
acarretou sua mudança de domicílio, diante da inexistência de instituição congênere à de origem na localidade de destino. 

 
 À luz da Constituição Federal e da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, há afronta à autonomia universitária nas 

situações referidas APENAS em 
 
(A) I e III. 

(B) II, III e IV. 

(C) II e III. 

(D) I e IV. 

(E) I, II e IV. 
 
 
4. Em sede de arguição de descumprimento de preceito fundamental tendo por objeto dispositivos legais atinentes à legítima 

defesa no âmbito da legislação penal e processual penal, ajuizada em virtude de decisões de Tribunais de Justiça que ora 
validavam, ora anulavam vereditos de tribunais de júri que absolviam réus processados pela prática de feminicídio com 
fundamento na tese da legítima defesa da honra, foi concedida medida cautelar pelo Supremo Tribunal Federal para os fins de 
(i) firmar o entendimento de que a tese da legítima defesa da honra é inconstitucional; (ii) excluir a legítima defesa da honra do 
âmbito do instituto da legítima defesa previsto nos dispositivos objeto da arguição; e (iii) obstar à defesa, à acusação, à 
autoridade policial e ao juízo que utilizem, direta ou indiretamente, a tese de legítima defesa da honra (ou qualquer argumento 
que induza à tese) nas fases pré-processual ou processual penais, bem como durante o julgamento perante o tribunal do júri, 
sob pena de nulidade do ato e do julgamento. 

 
 No caso em tela, em relação aos dispositivos legais impugnados, o Supremo Tribunal Federal procedeu à 
 

(A) declaração parcial de inconstitucionalidade, com redução de texto, sendo a referida decisão dotada de eficácia inter partes 
e efeitos ex nunc. 

 
(B) declaração parcial de inconstitucionalidade, com redução de texto, sendo a referida decisão dotada de efeito vinculante, 

eficácia erga omnes e efeitos ex tunc. 
 
(C) interpretação conforme à Constituição, sendo a referida decisão dotada de eficácia inter partes e efeitos ex tunc. 
 
(D) interpretação conforme à Constituição, sendo a referida decisão dotada de efeito vinculante, eficácia erga omnes e efeitos 

ex nunc. 
 
(E) mutação constitucional por via da interpretação judicial, sendo a referida decisão dotada de efeito vinculante, eficácia erga 

omnes e efeitos pro futuro. 
 
 
5. Proposta de emenda a determinada Constituição estadual, de iniciativa parlamentar, pretende estabelecer que o Estado apli-

cará, anualmente, nunca menos de trinta por cento da receita resultante de impostos, inclusive a proveniente de transferências, 
na manutenção e desenvolvimento de educação escolar, e nunca menos de dezoito por cento em ações e serviços públicos de 
saúde. Nessa hipótese, à luz da Constituição Federal e da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, referida proposta 

 
(A) usurpa competência legislativa da União, em relação ao patamar mínimo de gastos na área da saúde, embora não haja 

óbice, sob o aspecto formal ou material, à pretensão de estabelecimento de percentual superior ao previsto na Cons-
tituição Federal para aplicação anual de recursos na área da educação. 

 
(B) usurpa competência legislativa da União, em relação ao patamar mínimo de gastos na área da educação, embora não haja 

óbice, sob o aspecto formal ou material, à pretensão de estabelecimento de percentual superior ao previsto na Cons-
tituição Federal para aplicação anual de recursos na área da saúde. 

 
(C) viola a iniciativa reservada ao chefe do Executivo para proposições legislativas em matéria orçamentária, embora não haja 

óbice, no mérito, a que o constituinte estadual pretenda estabelecer percentual superior ao previsto na Constituição 
Federal para aplicação anual de recursos nas áreas da educação e saúde. 

 
(D) viola a iniciativa reservada ao chefe do Executivo para proposições legislativas em matéria orçamentária, ademais de, em 

relação ao patamar mínimo de gastos na área da educação, usurpar competência legislativa da União, embora não haja 
óbice, no mérito, à aplicação anual de recursos na área da saúde em percentual superior ao previsto na Constituição 
Federal. 

 
(E) viola a iniciativa reservada ao chefe do Executivo para proposições legislativas em matéria orçamentária, ademais de, em 

relação ao patamar mínimo de gastos na área da saúde, usurpar competência legislativa da União, embora não haja óbice, 
no mérito, à aplicação anual de recursos na área da educação em percentual superior ao previsto na Constituição Federal. 
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6. Professor de Universidade pública estadual, brasileiro naturalizado, casado com a Vice-Prefeita da capital do Estado, pretende 
concorrer pela primeira vez a um mandato eletivo, especificamente de Deputado Estadual, nas eleições deste ano. Conside-
rados esses elementos, à luz da Constituição Federal, referido professor 

 
(A) será inelegível para o mandato pretendido, caso sua esposa substitua o Prefeito, dentro dos seis meses anteriores ao pleito. 
 
(B) é elegível para o mandato pretendido, inexistindo óbice à sua candidatura em virtude de sua esposa exercer mandato de 

Vice-Prefeita, e, se eleito, ficará afastado do cargo, durante o exercício do mandato eletivo. 
 
(C) é elegível para o mandato pretendido, inexistindo óbice à sua candidatura em virtude de sua esposa exercer mandato de 

Vice-Prefeita, e, se eleito, perceberá as vantagens de seu cargo, sem prejuízo da remuneração do cargo eletivo, desde 
que haja compatibilidade de horários. 

 
(D) deverá afastar-se do cargo para concorrer ao mandato pretendido, até seis meses antes do pleito, mantendo-se o 

afastamento, se eleito, durante o exercício do mandato, caso em que seu tempo de serviço contará para todos os efeitos 
legais, exceto promoção por merecimento. 

 
(E) será elegível para o mandato pretendido, ainda que sua esposa substitua o Prefeito, dentro dos seis meses anteriores ao 

pleito, e, se eleito, estará impedido apenas de ocupar a Presidência da Casa legislativa, em virtude de sua nacionalidade. 
 
 
7. Com base em previsão contida em lei municipal, determinada Administração municipal promoveu concurso interno e investiu 

servidores em cargos de carreira diferente da dos cargos a que originalmente admitidos por meio de concurso público. A 
investidura foi objeto de ação popular movida por cidadão residente na localidade, julgada procedente, em primeira instância, e 
confirmada em segunda instância, tendo sido anulados os atos praticados pela Administração, mediante o reconhecimento da 
inconstitucionalidade da previsão legal, por decisão de órgão fracionário do Tribunal de Justiça do Estado. Nesse caso, diante da 
disciplina constitucional da matéria e da jurisprudência pertinente do Supremo Tribunal Federal, é 
 
(A) incabível a ação popular, que não pode ter por objeto o controle de constitucionalidade de lei em tese, embora, no mérito, 

seja procedente a alegação de inconstitucionalidade da lei municipal e, por conseguinte, ilícita a investidura dos servidores 
objeto de questionamento. 

 
(B) cabível a ação popular, que visa a anular ato potencialmente lesivo ao patrimônio público e à moralidade administrativa, 

embora, no mérito, seja improcedente a alegação de inconstitucionalidade da lei municipal e, por conseguinte, lícita a 
investidura dos servidores objeto de questionamento. 

 
(C) cabível a ação popular, bem como procedente a alegação de inconstitucionalidade da lei municipal e, por conseguinte, 

ilícita a investidura dos servidores objeto de questionamento, não havendo óbice ao reconhecimento da inconstitu-
cionalidade por órgão fracionário do Tribunal. 

 
(D) cabível a ação popular, bem como procedente a alegação de inconstitucionalidade da lei municipal e, por conseguinte, 

ilícita a investidura dos servidores objeto de questionamento, embora a decisão do órgão fracionário do Tribunal viole a 
cláusula de reserva de plenário. 

 
(E) incabível a ação popular, que não pode ter por objeto o controle de constitucionalidade de lei em tese, sendo, no mérito, 

improcedente a alegação de inconstitucionalidade da lei municipal e, por conseguinte, lícita a investidura dos servidores 
objeto de questionamento. 

 
 
8. À luz da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, é incompatível com a disciplina constitucional da Administração pública e 

seus servidores a lei estadual que 
 
(A) autoriza a cessão de empregados de organizações sociais que mantenham contrato de gestão com o Estado para o 

exercício de cargo em comissão na Administração direta e indireta estadual. 
 
(B) impede nova contratação de professor por tempo determinado, para atender a necessidade temporária de excepcional 

interesse público da Administração estadual, antes de decorridos vinte e quatro meses do encerramento de seu contrato 
anterior. 

 
(C) determina que a remuneração dos professores temporários será fixada em regulamento do Poder Executivo estadual, não 

se lhes aplicando o valor da remuneração fixada em lei para os servidores efetivos da mesma categoria. 
 
(D) prevê o pagamento de honorários sucumbenciais aos Procuradores do Estado, observado, em seu somatório com as 

demais verbas remuneratórias, o teto remuneratório vigente no âmbito do Poder Executivo estadual. 
 
(E) prevê o pagamento de adicional especial de remuneração, em valor equivalente a duas vezes e meia o da respectiva remu-

neração, a servidores que ocupem cargo de Direção-Geral dos órgãos de Segurança Pública estaduais, assegurada sua 
incorporação à remuneração daqueles que permanecerem em atividade após serem exonerados do cargo em comissão. 

 
 
9. Determinada lei estadual voltada a organizar o sistema de cultura do Estado respectivo cria um fundo de fomento à cultura, ao 

qual vincula 0,5% (meio por cento) da receita tributária líquida estadual, para o financiamento de programas e projetos culturais. 
A criação de fundo com essas características é 
 
(A) constitucional, sendo vedada, contudo, a aplicação de recursos do fundo no pagamento de despesas com pessoal e encargos 

sociais, serviço da dívida e qualquer outra despesa corrente não vinculada diretamente aos investimentos e ações apoiados. 
 
(B) inconstitucional, pois, embora seja admitida a vinculação da receita de Estados e Municípios a fundo com a finalidade 

referida, não foi observado o limite para tanto estabelecido na Constituição Federal. 
 
(C) constitucional, desde que se trate de lei complementar. 
 
(D) inconstitucional, por ser vedada a vinculação da receita de impostos a órgão, fundo ou despesa, ressalvadas, relativa-

mente a fundos, apenas as hipóteses de repartição do produto da arrecadação de impostos que compõem o Fundo de 
Participação dos Estados e do Distrito Federal e o dos Municípios. 

 
(E) inconstitucional, por ser vedada a vinculação da receita de impostos a órgão, fundo ou despesa, ressalvadas a destinação 

de recursos para as ações e serviços públicos de saúde, manutenção e desenvolvimento do ensino e para realização de 
atividades da administração tributária. 
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10. Com vistas a estimular a formalidade no mercado de trabalho local, determinada lei municipal estabelece que as empresas se-
diadas no Município que pretendam terceirizar sua atividade fim deverão, sob pena de revogação da respectiva licença de fun-
cionamento, verificar a idoneidade e a capacidade econômica da terceirizada e assegurar que haja equiparação entre a remu-
neração de seus empregados e a dos empregados da terceirizada. À luz da Constituição Federal e da jurisprudência do Supre-
mo Tribunal Federal, referida lei municipal é formalmente 

 
(A) inconstitucional, por violar competência legislativa privativa da União, além de, materialmente, ferir o princípio da livre 

iniciativa. 
 
(B) inconstitucional, por violar competência legislativa privativa da União, embora, materialmente, seja compatível com a 

disciplina constitucional dos direitos sociais e dos princípios gerais da atividade econômica. 
 
(C) constitucional, por dispor o Município de competência legislativa suplementar em matéria de interesse local, ademais de, 

materialmente, ser compatível com a disciplina constitucional dos direitos sociais e dos princípios gerais da atividade 
econômica. 

 
(D) constitucional, por dispor o Município de competência legislativa suplementar em matéria de interesse local, embora, 

materialmente, viole o princípio da livre iniciativa. 
 
(E) constitucional, por dispor o Município de competência para promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, 

ademais de, materialmente, ser compatível com a disciplina constitucional dos direitos sociais e dos princípios gerais da 
atividade econômica. 

 
 
11. A Assembleia Legislativa de determinado Estado aprovou projeto de lei complementar que visa a disciplinar a criação, a 

incorporação, a fusão e o desmembramento de Municípios situados no território do Estado, estabelecendo os requisitos para 
cada uma das hipóteses e, de modo aplicável a todas, a exigência de lei estadual precedida de consulta, mediante plebiscito, às 
populações diretamente interessadas e de realização de estudos de viabilidade municipal, apresentados e publicados na forma 
que define. O Governador do Estado opôs veto integral ao projeto de lei, sob o fundamento de que seria inconstitucional, diante 
da inexistência de leis federais que disponham sobre a fixação do período no qual se dará a criação ou alteração de Municípios 
e sobre os estudos de viabilidade municipal. Considerando a disciplina constitucional da matéria e a jurisprudência pertinente do 
Supremo Tribunal Federal, 

 
(A) não assiste razão ao Governador, uma vez que, na omissão do legislador federal, o Estado é competente para legislar de 

maneira plena sobre a matéria, tendo a legislação estadual sua eficácia suspensa na hipótese de superveniência de lei 
federal, naquilo que lhe for contrária. 

 
(B) não assiste razão ao Governador, uma vez que foram observados os requisitos constitucionais atinentes à disciplina das 

hipóteses de criação, incorporação, fusão e desmembramento de Municípios, tanto sob o aspecto formal, quanto material. 
 
(C) assiste razão ao Governador apenas no que se refere à exigência de lei federal para a fixação do período no qual se darão 

a criação, a incorporação, a fusão e o desmembramento de Municípios, sendo, sob os demais aspectos, a proposição 
legislativa compatível com a Constituição. 

 
(D) assiste razão ao Governador, por ser inconstitucional lei estadual que permita criação, incorporação, fusão e desmem-

bramento de municípios sem a edição prévia das leis federais exigidas pela Constituição para disciplinar os aspectos 
referidos no veto governamental. 

 
(E) assiste razão ao Governador apenas no que se refere à exigência de lei federal para disciplinar os estudos de viabilidade 

municipal, quanto à forma de apresentação e publicação, sendo, sob os demais aspectos, a proposição legislativa 
compatível com a Constituição. 

 
 
12. Considere que tenham sido submetidos à apreciação do Tribunal de Contas de determinado Estado os seguintes atos de 

Universidade Pública estadual: 
 
 I. admissão de servidor técnico-administrativo, à qual se negou registro, diante de acumulação de cargos em ofensa às 

regras constitucionais; 
 
 II. concessão inicial de aposentadoria de professor, à qual se negou registro, por não terem sido preenchidos os requisitos 

pertinentes. 
 
 Ambos os atos foram praticados em março de 2015 e apresentados à Corte de Contas em março de 2017. O ato de admissão 

de servidor foi julgado em fevereiro de 2018 e o de concessão inicial de aposentadoria, em abril de 2020. À luz da Constituição 
Federal e da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 

 
(A) não compete às cortes de contas apreciar os aspectos apontados, quando do julgamento dos referidos atos, cabendo à 

Assembleia Legislativa, do qual o Tribunal de Contas é órgão auxiliar, as decisões finais. 
 
(B) não compete às cortes de contas apreciar os aspectos apontados, quando do julgamento dos referidos atos, não cabendo, 

contudo, à Assembleia Legislativa rever as decisões do Tribunal de Contas. 
 
(C) embora a apreciação dos referidos atos, quanto aos aspectos indicados, se insira na competência das cortes de contas, 

ambos os julgamentos ocorreram fora do prazo a que se sujeitam, em atenção aos princípios da segurança jurídica e da 
confiança legítima. 

 
(D) a apreciação dos referidos atos, quanto aos aspectos indicados, se insere na competência das cortes de contas, não sendo 

passível de revisão pela Assembleia Legislativa, embora o julgamento referente à concessão inicial de aposentadoria tenha 
ocorrido fora do prazo a que se sujeita, em atenção aos princípios da segurança jurídica e da confiança legítima. 

 
(E) a apreciação de ambos os atos foi efetuada em conformidade com as competências das cortes de contas, tendo os 

julgamentos ocorrido dentro de prazo que atende aos princípios da segurança jurídica e da confiança legítima, não estando 
sujeitos à revisão pela Assembleia Legislativa.  
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13. Considere as seguintes situações, relacionadas a Universidade pública estadual, à luz da Constituição Federal e da jurispru-
dência do Supremo Tribunal Federal: 

 
 I. Servidor técnico-administrativo pretende obter vista de autos de processo administrativo, em que é mencionado, 

instaurado para apuração de infração disciplinar, supostamente cometida por membro do corpo discente, sujeita à pena 
de expulsão. 

 
 II. Universidade pretende obter acesso a informações constantes a seu respeito em sistemas informatizados de apoio à 

arrecadação dos órgãos da administração fazendária federal, relativamente ao pagamento de contribuições sociais. 
 
 Acaso os interessados não obtenham o que pretendem em sede administrativa, caberá valerem-se, judicialmente, em tese, de 
 

(A) mandado de segurança, em ambas as situações. 
 
(B) habeas data, em ambas as situações. 
 
(C) mandado de segurança, na situação I, e habeas data, na situação II. 
 
(D) habeas data, na situação I, e mandado de segurança, na situação II. 
 
(E) recurso às vias ordinárias, em ambas as situações, diante da inexistência de ação mandamental que ampare as preten-

sões veiculadas. 
 
 
14. Ao julgar irregular contrato celebrado por determinado Município para a execução de obras de controle de enchentes, o Tribunal 

de Contas do Estado respectivo aplicou multa, proporcional ao dano causado ao erário, ao agente público responsável pela 
irregularidade da qual resultou o dano. À luz da disciplina constitucional da matéria e da jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, a decisão do Tribunal de Contas, relativamente à imposição de multa, 

 
(A) desrespeitou os preceitos constitucionais pertinentes, sendo a condenação ao pagamento de multa passível de anulação 

por meio de ação judicial, para a qual está legitimado o agente público referido. 
 
(B) está conforme aos preceitos constitucionais pertinentes e constitui título executivo, sendo que, além do Município 

prejudicado, o Tribunal de Contas do Estado, diretamente ou por intermédio do Ministério Público de Contas respectivo, 
está legitimado para a execução do referido crédito. 

 
(C) está conforme aos preceitos constitucionais pertinentes e constitui título executivo, sendo que o Município prejudicado está 

legitimado para promover a execução do referido crédito, assim como o Tribunal de Contas do Estado, diretamente, 
embora não por intermédio do Ministério Público de Contas respectivo. 

 
(D) está conforme aos preceitos constitucionais pertinentes e constitui título executivo, mas apenas o Município prejudicado 

está legitimado para a execução do referido crédito. 
 
(E) está conforme aos preceitos constitucionais pertinentes, mas não possui, nesse particular, eficácia de título executivo, da 

qual são dotadas apenas as decisões de que resultem imputação de débito, e não de multa. 
 
 
15. Considere que decisões judiciais tenham determinado medidas de bloqueio, penhora, arresto e sequestro de bens nas seguintes 

circunstâncias: 
 
 I. De verbas financeiras estaduais em montante correspondente a créditos devidos pelo Estado a empresas que são rés em 

ações trabalhistas, para garantia dos valores nestas executados. 
 
 II. De bens e valores integrantes do patrimônio de sociedade de economia mista estadual, prestadora de serviço público em 

regime não concorrencial e sem intuito lucrativo, para garantia de créditos de natureza trabalhista de que a devedora é a 
própria estatal. 

 
 Diante da Constituição Federal e da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 
 

(A) em que pese o princípio da legalidade orçamentária ser aplicável a ambas as situações, há razoabilidade e propor-
cionalidade na determinação de medidas de constrição do patrimônio público com a finalidade de garantia de direitos 
sociais. 

 
(B) há ofensa aos princípios da separação de poderes e da legalidade orçamentária em ambas as situações. 
 
(C) há ofensa aos princípios da separação de poderes e da legalidade orçamentária apenas na situação I, sendo admissíveis 

as medidas de constrição de patrimônio da sociedade de economia mista na situação II. 
 
(D) há ofensa aos princípios da separação de poderes e da legalidade orçamentária apenas na situação II, sendo admis-

síveis as medidas de constrição de verbas orçamentárias na situação I. 
 
(E) inexiste ofensa aos princípios da separação de poderes e da legalidade orçamentária, seja por terem as medidas priva-

tivas de bens resultado do devido processo legal, em ambas as situações, seja por recaírem sobre créditos de empresas 
privadas, na situação I, e patrimônio de titularidade de empresas sujeitas ao regime jurídico próprio dessas, na situa- 
ção II.  
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Direito Administrativo 

 
16. O regime jurídico das fundações de direito privado integrantes da Administração indireta pressupõe a 
 

(A) equiparação de tratamento às empresas privadas, em matéria de tributação. 
(B) caracterização de seus bens como bens públicos. 
(C) ausência de controle pelo ente instituidor. 
(D) submissão de suas despesas à lei orçamentária anual. 
(E) inaplicabilidade do teto constitucional na remuneração de seus empregados. 

 
 
17. O Supremo Tribunal Federal, em acórdão publicado em 2021, na ADI 1.668, em que se discutia a constitucionalidade de Lei de 

Telecomunicações (Lei no 9.472/97), estabeleceu importantes balizas sobre o regime constitucional da atuação das agências 
reguladoras. Segundo a interpretação vinculante estabelecida pelo STF nesse julgado, 

 
(A) as agências reguladoras não dispõem de autoexecutoriedade para promover busca e apreensão, pois tal atuação ofende a 

garantia constitucional de inviolabilidade de domicílio. 
 
(B) condições da prestação de serviços públicos são matérias de reserva legal, não podendo ser objeto de atividade normativa 

das agências reguladoras. 
 
(C) as agências reguladoras não se sujeitam aos regulamentos editados pelo Chefe do Poder Executivo, em virtude de sua 

independência funcional. 
 
(D) compete à agência reguladora regulamentar seus procedimentos licitatórios, podendo inclusive criar modalidades 

adequadas às peculiaridades do setor regulado. 
 
(E) as normas produzidas pelas agências reguladoras devem ser homologadas pela Chefia do Poder Executivo, para 

preservação de sua competência regulamentar. 
 
 
18. A Lei Complementar no 1.361, de 21 de outubro de 2021, alterou o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado (Lei  

no 10.261/1968), estabelecendo mecanismos de consensualidade aplicáveis no âmbito do regime disciplinar dos servidores 
públicos estaduais. Acerca do termo de ajustamento de conduta, a lei dispõe que 

 
(A) a prescrição interrompe-se a partir do início do cumprimento do termo de ajustamento de conduta, reiniciando a contagem 

do prazo prescricional. 
 
(B) o instituto é aplicável às faltas dolosas ou culposas, desde que cabíveis, em tese, as penas de repreensão, suspensão e 

multa. 
 
(C) a inexistência de sindicância ou processo disciplinar em curso é condição para a celebração do termo de ajustamento de 

conduta. 
 
(D) a aplicação da punição ao servidor faltoso é imediata no caso de descumprimento do termo de ajustamento de conduta. 
 
(E) o termo de ajustamento deve ser homologado pelo Secretário de Estado ou dirigente autárquico, para que produza efeitos. 

 
 
19. O Estatuto dos Servidores da Universidade (ESUNICAMP) dispõe, a propósito do exercício do direito de petição pelo servidor, que 
 

(A) o prazo para a decisão dos pedidos de reconsideração será de quinze dias e o de recursos, de trinta dias, a partir da data 
de recebimento. 

 
(B) os pedidos de reconsideração e os recursos não têm efeito suspensivo, sendo que, na hipótese de provimento, feitas as 

retificações cabíveis, seus efeitos retroagirão à data do ato impugnado, salvo se a autoridade julgadora decidir de forma 
diversa. 

 
(C) a reapresentação do recurso à mesma autoridade é admitida, desde que acompanhada de novos argumentos ou fundada 

em novas provas. 
 
(D) a petição dirigida à autoridade incompetente para decidi-la deverá ser, de imediato, arquivada. 
 
(E) a petição, em casos de pedido de reconsideração, será dirigida à autoridade imediatamente superior àquela que indeferiu 

total ou parcialmente o pedido inicial ou o recurso, ou à autoridade que expediu o ato impugnado. 
 
 
20. O Magnífico Reitor da UNICAMP, hipoteticamente, formula consulta sobre a possibilidade de formação de um consórcio público, 

com personalidade jurídica própria, nos termos da Lei Federal no 11.107/2005, envolvendo as duas outras Universidades 
Estaduais – USP e UNESP. Justifica que tal consórcio promoverá a realização de objetivos de interesse comum e favorecerá a 
racionalização dos recursos humanos, financeiros e operacionais de que dispõem as referidas universidades. Ao responder à 
consulta, um Procurador institucional deve esclarecer que a criação do referido consórcio público 

 
(A) é juridicamente viável, desde que protocolo de intenções firmado entre os Reitores seja ratificado pelos respectivos 

Conselhos Universitários. 
 
(B) deve se dar necessariamente como pessoa jurídica de direito público, em razão da natureza autárquica dos entes 

consorciados. 
 
(C) é juridicamente viável, desde que o protocolo de intenções firmado entre os Reitores seja ratificado pela Assembleia Legis-

lativa do Estado. 
 
(D) é vedado pela Constituição, pois tal arranjo comprometeria a autonomia administrativa e de gestão financeira e patrimonial 

das Universidades. 
 
(E) é juridicamente inviável, visto que somente os entes da Federação podem se consorciar, nos termos da referida lei. 
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21. Suponha que, atendendo a pedido formulado pelo Presidente do Centro Acadêmico dos alunos, o Diretor de uma Faculdade da 
UNICAMP autorizou verbalmente a utilização de uma das salas da instituição, para realização de uma gincana, visando a arre-
cadar fundos para ampliar as bolsas de permanência estudantil da Universidade. Lamentavelmente, a rivalidade entre as equi-
pes participantes da gincana ocasionou uma briga, durante a qual foram danificados móveis e equipamentos da Universidade. 
 

 Comunicado do ocorrido, o Ministério Público Estadual, sponte propria, ajuizou ação de improbidade em face do Diretor, por 
entender que ele incorreu no inciso II do art. 10 da Lei de Improbidade – Lei Federal no 8.429/1992 – por permitir ou concorrer 
para que pessoa física ou jurídica privada utilize bens, rendas, verbas ou valores integrantes do acervo patrimonial das enti-
dades mencionadas no art. 1o desta lei, sem a observância das formalidades legais ou regulamentares aplicáveis à espécie. 
 

 À vista de tais fatos, cabe concluir que 
 

(A) a conduta, não obstante a perda patrimonial, não configura improbidade, dada a ausência de vontade livre e consciente de 
alcançar o resultado ilícito. 

 
(B) o Diretor deve ser responsabilizado, pois o artigo que tipifica os atos de improbidade que causam prejuízo ao erário admite 

a responsabilização na modalidade culposa. 
 
(C) o Ministério Público não poderia ajuizar a ação sem que houvesse representação da Universidade, pois isso fere a 

autonomia universitária constitucionalmente assegurada. 
 
(D) a conduta do Diretor deveria ter sido enquadrada como ato de improbidade que atenta contra os princípios da Admi-

nistração pública, visto que a lesão ao erário não decorreu diretamente de sua atuação. 
 
(E) a Universidade não se enquadra entre as entidades mencionadas no artigo 1o da Lei de Improbidade, o que torna ina-

plicável o referido tipo legal. 
 
 
22. Considere a seguinte notícia: 

 
 O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que o Estado pode determinar aos cidadãos que se submetam, com-

pulsoriamente, à vacinação contra a Covid-19, prevista na Lei no 13.979/2020. De acordo com a decisão, o Estado pode impor 
aos cidadãos que recusem a vacinação e as medidas restritivas previstas em lei (multa, impedimento de frequentar determina-
dos lugares, fazer matrícula em escola), mas não pode fazer a imunização à força. Também ficou definido que os estados, o 
Distrito Federal e os municípios têm autonomia para realizar campanhas locais de vacinação. 

 
(Portal do STF. Disponível em: https://portal.stf.jus.br, notícia publicada em 17/12/2020) 

 
 Nos termos da teoria dos atos administrativos, o STF, na decisão acima, afirmou que o ato administrativo que venha a impor a 

compulsoriedade vacinal é despido do atributo da 
 

(A) imperatividade. 
(B) publicidade. 
(C) exigibilidade. 
(D) presunção de legitimidade. 
(E) executoriedade. 

 
 
23. A nova Lei de Licitações e Contratos (Lei Federal nº 14.133/2021), em relação à prestação de garantia dos contratos administrativos, 
 

(A) autoriza a utilização de fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira estrangeira, desde que autorizada a 
operar pela autoridade reguladora do país-sede da empresa prestadora da garantia. 

 
(B) exonera a seguradora, em caso de inadimplência do contratado em relação ao pagamento do prêmio do seguro-garantia. 
 
(C) faculta ao contratado a escolha da modalidade de garantia a ser prestada, exceto nas contratações de obras e serviços de 

engenharia de grande vulto, em que a Administração poderá exigir a prestação na modalidade seguro-garantia. 
 
(D) mantém a obrigação, para o contratado, de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até eventual advento do termo 

contratual ou rescisão do contrato, ainda que haja suspensão do contrato ou inadimplemento pela Administração contratante. 
 
(E) admite a prestação de caução em títulos de dívida privada, desde que tenham classificação máxima conferida por agência 

classificadora de risco registrada na CVM. 
 
 
24. Após incidente de vazamento de dados, a Administração pública de um estado da federação contratou uma empresa de capital 

exclusivamente privado, especializada em segurança no tratamento de dados pessoais, para aperfeiçoamento e operação 
autônoma do banco de dados da Secretaria de Segurança Pública. A contratação deu-se com fundamento na hipótese de dis-
pensa de licitação prevista no artigo 24, inciso XXVIII, da Lei no 8.666/93, por se tratar de prestação de serviço de alta 
complexidade tecnológica envolvendo defesa nacional. A análise da contratação pelo Tribunal de Contas daquele estado deverá 

 
(A) apontar ilegalidade, pois não se poderia contratar a prestação de serviço de natureza contínua por dispensa de licitação, 

admitindo-se apenas a inexigibilidade do certame, porque demonstrada a notória especialização da contratada. 
 
(B) suspender a execução do contrato, pois a prestação de serviços envolvendo operação de tratamento de dados exige a 

realização de certame para contratação, vedada incidência das hipóteses de dispensa ou inexigibilidade de licitação, por 
força de disposição expressa da Lei no 13.709/2018 (LGPD). 

 
(C) apontar ilegalidade em relação ao objeto e à contratada, vez que o tratamento de dados relativos à segurança pública não 

poderia ser realizado de forma autônoma por empresa privada. 
 
(D) julgar regular o objeto contratado, ressalvado aspecto formal da contratação, pois não demonstrada a compatibilidade do 

valor com o mercado. 
 
(E) exigir a contratação de entidade integrante da Administração pública, dado que prestação de serviços envolvendo defesa 

nacional. 
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25. Um estado da federação pretende implantar projeto urbanístico em município eminentemente industrial, incluindo alteração de 
sistema viário local e requalificação da área central, a fim de incentivar a ocupação com finalidade residencial e, assim, ensejar 
melhorias na área de segurança pública. O município é favorável ao projeto, pois a atividade industrial vem crescendo de forma 
inversa ao número de habitantes, o que torna seu território demasiadamente ermo após o horário comercial. Para a realização 
do objetivo comum e considerando a repartição de competências entre os entes federados, 

 
(A) as partes deverão celebrar convênio, por meio do qual disciplinarão as atribuições comuns e específicas e poderão instituir 

benefícios fiscais a novos habitantes, como incentivo a movimento migratório para o município. 
 
(B) as partes poderão constituir consórcio público, ao qual poderão ser outorgadas competências pelos entes que dele 

participam, em especial para a pretendida reordenação urbanística, atribuída constitucionalmente aos municípios. 
 
(C) o Estado poderá avocar a competência para requalificação e ordenação urbanísticas e celebrar contrato de obra com 

empresa privada, cabendo ao município apenas aprovar os projetos de engenharia. 
 
(D) o município deverá ser o responsável pelo desenvolvimento e implantação do projeto, por se tratar de requalificação 

urbanística, sendo facultado ao Estado apenas a transferência voluntária de recursos. 
 
(E) os entes deverão celebrar contrato de rateio, por meio do qual definirão os percentuais de responsabilidade financeira de 

cada ente público, cabendo a estes a contratação dos serviços públicos que lhe forem atribuídos naquele instrumento. 
 
 
26. Um agricultor apresentou à autoridade sanitária estadual requerimento para utilização de determinado agrotóxico cuja comer-

cialização e aplicação foram suspensas em razão da concentração de determinada substância em níveis superiores aos legal-
mente permitidos. Fundamenta o pedido na iminência do perecimento de seu cultivo, atingido por praga conhecidamente resis-
tente, cujo extermínio somente seria possível por meio da aplicação do produto listado como proibido. Decorrido o prazo 
legalmente previsto para a apreciação de requerimentos administrativos, o pleito do agricultor segue sem decisão. A inércia da 
autoridade pública na análise e decisão sobre o requerimento ensejou o ajuizamento, pelo agricultor, de mandado de segurança 
individual, por meio do qual poderá 

 
(A) obter o deferimento do pedido de utilização do agrotóxico, que poderá ser cumulado com indenização por prejuízos 

decorrentes da demora da decisão administrativa. 
 
(B) ser ordenado à autoridade administrativa que aprecie o requerimento administrativo, sendo vedado à autoridade judicial 

apreciar a legalidade do pedido apresentado no mandamus. 
 
(C) demonstrar seu direito líquido e certo, por meio da produção de provas documental e pericial, não sendo permitido ao 

impetrante arrolar testemunhas. 
 
(D) ser analisado, pela autoridade judicial, se o direito do impetrante é líquido e certo, não sendo admitida dilação probatória 

para tanto. 
 
(E) obter, alternativamente, o deferimento do pedido de utilização do agrotóxico ou a indenização do valor que perceberia com 

a colheita em condições normais. 
 
 
27. O Estado desapropriou uma extensa área lindeira a uma rodovia federal, na qual instalou uma unidade de saúde e uma escola 

técnica, que ocuparam aproximadamente sessenta por cento do imóvel. Passados mais de vinte anos, a Administração pública 
realizou um chamamento público para recebimento de estudos técnicos sobre o potencial de aproveitamento econômico da área 
remanescente. Apurou-se, então, que com o crescimento do Município, a região onde se localiza o imóvel público passou a 
apresentar demanda por comércio e serviços. Com base nessas informações, pretende a Administração pública explorar eco-
nomicamente a área remanescente do imóvel, destinando as receitas auferidas à política pública de saúde. Nesse caso, afigura-
se viável 

 
(A) contratar uma concessão de uso, mediante prévia licitação, ficando o concessionário responsável pelos investimentos 

necessários para a instalação de serviços e comércio na área. 
 
(B) alienar o imóvel, independentemente de licitação, desde que o adquirente se comprometa a destinar o imóvel para comér-

cio e serviços, sob pena de reversão do bem. 
 
(C) a contratação de uma permissão de uso, mediante prévia licitação, ficando o permissionário responsável pelos 

investimentos obrigatórios e autorizado a explorar economicamente o imóvel. 
 
(D) celebrar contrato de autorização de uso, considerando que a destinação do imóvel terá finalidade precípua de interesse privado. 
 
(E) licitar a contratação de uma concessão de uso, precedida de oferta da área ao expropriado ou seus herdeiros, em razão do 

direito de preferência para aquisição da área. 
 
 
28. A Administração Pública Federal lançou programa de assistência social voltado à população de rua e pretende envolver 

parceiros privados em sua execução. Para tanto, 
 

(A) deve celebrar contrato de gestão com organização social criada para essa finalidade, admitida dispensa de licitação se 
demonstrada a inexistência de outros possíveis interessados. 

 
(B) poderá celebrar acordo de cooperação com organização da sociedade civil cujo objeto social seja aderente ao pretendido 

pela Administração pública, admitido repasse de recursos públicos para viabilização do projeto. 
 
(C) pode licitar a contratação de termo de fomento com organização da sociedade civil cujo escopo social inclua objeto do 

programa, vedado repasse de recursos públicos para a entidade. 
 
(D) deve formalizar termo de cooperação ou  acordo de cooperação, precedido de chamamento para escolha da organização 

da sociedade civil que melhor atenda aos requisitos do edital e consiga implementar o projeto com recursos exclusiva-
mente privados. 

 
(E) poderá realizar chamamento para escolha de organização da sociedade civil apta ao desenvolvimento do programa, 

formalizando o ajuste por meio de termo de colaboração, caso envolva repasse de recursos públicos para a entidade. 
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29. Considere o trecho do relatório do acórdão do Tribunal de Contas da União que apreciou representação formulada pelo Minis-
tério Público junto ao Tribunal de Contas da União (MPTCU), questionando a inclusão de novos investimentos em contrato de 
concessão (TC 031.985/2016-5): 
 

“[...] 

111. Segundo a representação proposta pelo MPTCU, a ANTT concorre ativamente para a desfiguração dos contratos de concessão. 
De acordo com o parquet, a autorização para a realização de novos investimentos pelas concessionárias causa prejuízo à 
sociedade e aos usuários das concessões e isso se dá́, em especial, porque os projetos e orçamentos desses novos investimentos 
não sofrem crivo adequado por parte da ANTT e são usualmente superdimensionados. O representante argumenta que tais 
aditivos não possuem amparo legal, uma vez que a Lei no 8.987/1995 não prevê incremento de obras nos contratos de concessão. 

112. Alega que a inserção de investimentos, seguindo a metodologia utilizada pela ANTT estabelecida pela Resolução 3.651/2011, 
atenta contra os princípios e regras que obrigam a licitação (art. 37, inciso XXI e caput da CF/88) e contra o princípio da vinculação 

do contrato ao instrumento convocatório (art. 14 da Lei no 8.987/1995 c/c arts. 3o, 41, 55, XI e 57, I, da Lei no 8.666/1993). 

113. Ademais, estaria a Agência afrontando os princípios da modicidade tarifária e da isonomia, uma vez que muitos outros potenciais 
licitantes poderiam ter participado do certame caso vislumbrassem que o objeto a ser executado seria sensivelmente diferente 
daquele delineado à época no instrumento convocatório. Ou ainda, os próprios licitantes poderiam ter ofertado melhores condições 
do que os vencedores. 

[...]” 
 

 Independente da conclusão da corte de Contas no julgado indicado, a Administração Pública Federal, no que se refere à rea-
lização de novos investimentos em contratos de delegação de serviços públicos, 

 
(A) está adstrita aos percentuais de majoração e supressão do valor do contrato, da ordem de 25%, previstos na Lei de 

licitações e contratos. 
 
(B) encontra respaldo na disciplina legal vigente, não se vinculando aos estritos percentuais de majoração e supressão 

previstos na Lei de licitações e contratos, a exemplo dos casos de interferências imprevisíveis que demandem a realização 
de obras não inicialmente previstas. 

 
(C) está desvinculada dos percentuais de alteração contratual de que se refere a Lei de licitações e contratos quando se tratar 

de aditivos que impliquem modificação do objeto. 
 
(D) pode promover, unilateralmente, modificação do objeto contratado, em razão do princípio da continuidade da prestação de 

serviço público. 
 
(E) deve relicitar a obra integralmente ou realizar certame específico para as novas obras necessárias à execução da 

alteração do objeto do contrato original. 
 
 
30. Um município localizado em região com predominante exploração agropecuária pretende incentivar o desenvolvimento tecno-

lógico e de inovação, atraindo empresas e instituições científicas, tecnológicas e de inovação (ICTs) cuja missão institucional ou 
objetivo social ou estatutário seja pesquisa aplicada àquele setor produtivo. O plano do município é acelerar a aplicação de 
tecnologia e inovação pelos produtores rurais. Proprietário de uma fazenda recebida por doação de um grande produtor da re-
gião constituiu uma ICT e iniciou o desenvolvimento de um projeto de implantação de um parque tecnológico. De acordo com o 
que dispõe a Lei no 10.973/2004, o município 

 
(A) poderá destinar a área pública para uso pelas empresas e instituições do setor de tecnologia e inovação, estabelecendo, 

como contrapartida, o compartilhamento de espaços técnicos e a capacitação de servidores públicos e de pequenos 
proprietários rurais. 

 
(B) deverá, necessariamente, constituir Núcleo de Inovação Tecnológica próprio, para coordenação e fiscalização das en-

tidades privadas que integrarem o parque. 
 
(C) deverá restringir o acesso ao parque tecnológico às entidades sem fins lucrativos, vedada disponibilização de área a 

empresas e ICTs cuja finalidade institucional seja lucrativa. 
 
(D) poderá destinar o uso da área pública a empresas do setor por meio de outras ICTs ou entidades sem fins lucrativos, não 

sendo permitida cessão de uso diretamente a empresas privadas. 
 
(E) poderá ceder o uso ou alienar parcelas da área pública a empresas ou entidades do setor de tecnologia que desenvolvam 

pesquisa, não se admitindo apoio financeiro aos projetos individualizadamente. 
 
 

Direito Civil 
 

31. O Supremo Tribunal Federal decidiu que a pessoa transgênero tem o direito de alterar o seu prenome e a sua classificação de 
gênero junto ao registro civil, 

 
(A) desde que o pedido seja formulado pela via judicial e analisado após regular instrução probatória. 
 
(B) inclusive pela via extrajudicial, desde que precedida de procedimento cirúrgico de redesignação de sexo, atestada por 

laudo médico. 
 
(C) bastando, para tanto, a manifestação de vontade do interessado, pela via extrajudicial ou judicial. 
 
(D) admitindo-se a utilização da via extrajudicial apenas para a mudança de nome, não para a classificação de gênero. 
 
(E) impondo-se a anotação, no registro de nascimento, tanto em relação ao nome como quanto à classificação de gênero, de 

que se trata de pessoa transgênero. 
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32. Sobre a cessão de crédito e a cessão de débito, considere: 
 
 I. A cessão de crédito só terá eficácia em relação ao devedor se este for notificado; a declaração de ciência oposta por ele 

no respectivo instrumento de cessão não dispensa tal providência. 
 
 II. Há presunção de que a cessão de um crédito abrange seus acessórios, tais como juros compensatórios, salvo disposição 

em contrário constante do próprio negócio jurídico. 
 
 III. Aquele que assume uma dívida não pode opor ao credor as exceções pessoais que competiam ao devedor primitivo. 
 
 IV. A cessão de débito depende de consentimento do credor, que será presumido se, concedido prazo para tanto, este 

permanecer silente. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I e III. 

(B) II e IV. 

(C) I e II. 

(D) II e III. 

(E) III e IV. 

 
 
33. Na interpretação dos negócios jurídicos deve-se levar em conta a boa-fé e os usos do lugar de sua celebração. O resultado de 

tal interpretação, na ausência de regras estipuladas pelas partes para esse fim, deve atribuir ao negócio o sentido que 
 

(A) seja confirmado pelo comportamento das partes prévio à celebração do negócio jurídico. 
 
(B) corresponda ao que se consideraria razoável a partir da negociação das partes sobre a questão discutida, inferida a partir 

das demais disposições do próprio negócio jurídico. 
 
(C) se mostrar mais benéfico à parte que redigiu o dispositivo. 
 
(D) favoreça a parte do negócio jurídico que se apresente como economicamente mais fraca. 
 
(E) empreste a eventual ato de renúncia a direito, inserido no negócio jurídico, eficácia extensiva. 

 
 
34. No que se refere à caracterização do dano material por ricochete, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça reconhece 

que 
 

(A) somente se justifica a responsabilização do agente em razão de dano por ricochete no caso de morte da vítima direta. 
 
(B) são características do dano moral por ricochete a pessoalidade e sua subordinação ao dano sofrido pela vítima direta do 

evento danoso, do qual ele decorre. 
 
(C) o dano moral por ricochete decorre de relação triangular em que o agente prejudica uma vítima direta que, em sua esfera 

jurídica própria, sofre um prejuízo que resultará em um segundo dano, próprio e independente, observado na esfera 
jurídica da vítima reflexa. 

 
(D) os irmãos da vítima direta deverão comprovar ligação afetuosa com ela, a fim de demonstrar sua legitimação para a pro-

positura de ação indenizatória. 
 
(E) apenas a pessoa que depende economicamente da vítima direta pode postular indenização pelo dano em ricochete. 

 
 
35. A é credor de B da quantia de R$ 10.000,00, consumando-se, contudo, o prazo prescricional sem o cumprimento da obrigação. 

O credor procura o devedor propondo receber, ao invés da quantia devida, itens de vestuário que este confecciona, o que foi 
aceito e formalizado, por escrito, com ajuste a respeito do número de peças de roupa a serem entregues e o prazo de sessenta 
dias para tanto, com expressa referência à obrigação originária. Nessa hipótese, o negócio jurídico é 

 
(A) nulo, porque fez referência a dívida prescrita. 
 
(B) válido, mas caso não haja a entrega dos itens de vestuário o credor poderá exigir a obrigação originária, ou seja, os 

R$ 10.000,00. 
 
(C) válido, mas ficará sem efeito se não observado o prazo de 60 dias fixado pelas partes. 
 
(D) nulo, porque é vedada a renúncia, expressa ou tácita, à prescrição. 
 
(E) válido e representa novação, com extinção da obrigação originária, na medida em que esta, mesmo prescrita, existia. 
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36. O artigo 422 do Código Civil prevê a boa-fé objetiva como um princípio conectado aos contratos em geral, com diversos 
desdobramentos práticos, dentre os quais a premissa de que os contratantes não podem alegar a própria torpeza a fim de obter 
resultado que lhes seja útil. Essa assertiva corresponde ao instituto 

 
(A) supressio. 
(B) venire contra factum proprium. 
(C) surrectio. 

(D) lesão. 

(E) exceção dolosa. 
 
 
37. Os contratos nominados (ou “típicos”) caracterizam-se pelo fato de contarem com disciplina legal particular, compatível com 

seus elementos essenciais. Considerando as várias espécies de contratos, o Código Civil estabelece: 
 

(A) A tradição da coisa objeto de contrato de venda e compra, na falta de estipulação expressa, dar-se-á no lugar da 
assinatura da avença. 

 
(B) Na doação, dado o caráter gratuito que a caracteriza, é nula estipulação do doador no sentido de que os bens doados 

voltem ao seu patrimônio, se sobreviver ao donatário. 
 
(C) No comodato, contrato caracterizado pelo empréstimo de coisa fungível, o comodatário não poderá exigir do comodante as 

despesas feitas com o uso e gozo da coisa emprestada. 
 
(D) Em relação ao contrato de empreitada, tem-se que o dono da obra, mesmo após seu início, pode suspendê-la, cabendo-

lhe pagar apenas as despesas e lucros relativos aos serviços até então feitos. 
 
(E) Mesmo se outorgado mandato por instrumento público, pode substabelecer-se por meio de instrumento particular. 

 
 
38. Sobre a cláusula penal, considere: 

 
 I. Trata-se de obrigação acessória, pela qual se estipula pena ou multa destinada a evitar o inadimplemento ou o retar-

damento da obrigação principal, podendo ser estipulada conjuntamente com a obrigação principal ou em ato posterior. 
 

 II. Atua como meio de coerção, para compelir o devedor a cumprir a obrigação, e pode servir como instrumento para 
indenização dos prejuízos decorrentes do inadimplemento contratual, desde que comprovados pelo interessado. 

 
 III. Deve ser reduzida se a obrigação principal tiver sido cumprida em parte ou se o seu montante se revelar manifestamente 

excessivo, considerando a natureza e a finalidade do negócio. 
 

 IV. Tratando-se de obrigação indivisível, com pluralidade de devedores, basta que um só a infrinja para que a cláusula penal 
se torne exigível, por inteiro, de qualquer um dos devedores. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I e III. 

(B) II e IV. 

(C) I e II. 

(D) II e III. 

(E) III e IV. 
 
 
39. Sobre evicção e vícios redibitórios, é correto afirmar: 
 

(A) A responsabilidade atribuída pela lei ao alienante, que representa garantia contra a evicção, pode ser excluída por 
disposição contratual, mas ainda assim o evicto tem direito de receber o preço que pagou pela coisa evicta. 

 
(B) O alienante não se exime da evicção, mesmo se o adquirente tiver ciência que a coisa era alheia ou litigiosa. 
 
(C) O alienante, independentemente de sua ciência sobre o vício oculto da coisa, responde pela restituição do preço e 

indenização por perdas e danos. 
 
(D) A aquisição de bem imóvel em hasta pública não enseja a evicção. 
 
(E) O perecimento da coisa em poder do comprador afasta a responsabilidade do alienante por vício redibitório, já que inviável 

sua restituição. 
 
 
40. Dispõe o artigo 5o da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro que, na aplicação da lei, o juiz atenderá aos fins sociais a 

que ela se dirige e às exigências do bem comum. Tal dispositivo legal 
 

(A) não se aplica às cláusulas gerais impostas pelo legislador, as quais devem ser interpretadas a partir da natureza do bem 
jurídico tutelado pela norma. 

 
(B) propicia interpretação atualizada da lei, compatível com as necessidades sociais de dado contexto histórico em que 

aplicada. 
 
(C) compreende a proporcionalidade, mas apenas nas hipóteses em que se tratar de sanção civil. 
 
(D) contempla o método de interpretação histórico. 
 
(E) não se relaciona com a função social. 
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Direito Processual Civil 

 
41. Segundo prescreve o Código de Processo Civil, ao aplicar o ordenamento jurídico, o juiz 
 

(A) atuará de forma a resguardar a proporcionalidade, a razoabilidade e a eficiência, para que se garanta a realização dos fins 
sociais e das exigências do bem comum, mas apenas em ações que tenham como parte pessoas hipossuficientes. 

 
(B) decidirá sempre com base na equidade, que abrange a proporcionalidade e a razoabilidade, as quais constituem princípios 

expressos na Constituição Federal. 
 
(C) abster-se-á de utilizar a proporcionalidade e a razoabilidade, pois são instrumentos de ponderação de princípios 

constitucionais, não sendo facultado ao juiz, na aplicação da lei, utilizá-los, devendo extrair do próprio comando legal as 
regras a serem aplicadas. 

 
(D) atenderá aos fins sociais e às exigências do bem comum, resguardando e promovendo a dignidade da pessoa humana e 

observando a proporcionalidade, a razoabilidade, a legalidade, a publicidade e a eficiência. 
 
(E) restringir-se-á a aplicar os princípios constitucionais quando explicitados pelo legislador em regras legais, sendo-lhe 

permitido apenas em caso de omissão ou lacuna da lei aplicar a proporcionalidade e a razoabilidade. 
 
 
42. No que concerne à Advocacia Pública em relação ao prazo em manifestações processuais, o Código de Processo Civil 

estabelece: 
 

(A) O benefício do prazo em dobro para suas manifestações processuais aplica-se apenas à Administração direta, da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

 
(B) Não se aplica às autarquias e às fundações de direito público de âmbito municipal o benefício do prazo em dobro em suas 

manifestações processuais. 
 
(C) Caso a lei estabeleça, de forma expressa, prazo próprio para o ente público, fica afastado o benefício do prazo em dobro 

para suas manifestações. 
 
(D) A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios e suas respectivas autarquias e fundações de direito público terão 

prazo em quádruplo para contestar e em dobro para recorrer. 
 
(E) As autarquias, as fundações de direito público e as sociedades de economia mista gozarão de prazo em dobro para todas 

as suas manifestações processuais, cuja contagem terá início a partir de intimação pessoal. 
 
 
43. No que se refere aos pronunciamentos do juiz, prescreve o Código de Processo Civil: 
 
 I. Sentença é o pronunciamento pelo qual o juiz põe fim ao processo, decidindo o mérito. 
 
 II. Ressalvadas as disposições expressas dos procedimentos especiais, sentença é o pronunciamento por meio do qual o 

juiz põe fim à fase cognitiva do procedimento comum, bem como extingue a execução. 
 
 III. Decisão interlocutória é todo pronunciamento judicial de natureza decisória que não se enquadre no conceito de 

sentença. 
 
 IV. Despachos são todos os pronunciamentos do juiz praticados no processo, de ofício ou a requerimento da parte, inclusive 

os atos meramente ordinatórios, como juntadas ou vistas obrigatórias. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I e III. 

(B) II e III. 

(C) II, III e IV. 

(D) I e IV. 

(E) I, II e IV. 
 
 
44. No que se refere às nulidades processuais, o Código de Processo Civil estabelece: 
 

(A) Quando a lei prescrever determinada forma, o juiz considerará válido o ato se, ainda que realizado de outro modo, a sua 
finalidade for alcançada. 

 
(B) Quando a lei prescrever determinada forma sob pena de nulidade, tanto o Ministério Público, como as partes, ainda que 

lhe tenham dado causa, poderão requerer a sua decretação, respondendo posteriormente por eventual litigância de má-fé. 
 
(C) Nos feitos em que o Ministério Público deva intervir, caso não haja intimação de seu membro para acompanhar o 

processo, o juiz invalidará todos os atos desde o início do processo, pois o prejuízo nesse caso é presumido. 
 
(D) Ainda que pudessem ser reconhecidas de ofício pelo juiz, precluem as nulidades quando a parte não as alega na primeira 

oportunidade em que lhe couber falar nos autos. 
 
(E) Anulado o ato, todos os atos a ele subsequentes, dele dependentes ou não, serão considerados nulos de pleno di- 

reito. 
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45. Tramitando o processo perante outro juízo, os autos serão remetidos ao juízo federal competente se nele intervier a União, suas 
empresas públicas, entidades autárquicas e fundações, ou conselho de fiscalização de atividade profissional, na qualidade de 
parte ou de terceiro interveniente. Nesse sentido, 

 
(A) o deslocamento da competência para a justiça federal ocorrerá sempre em todas as espécies de ações, excetuando-se 

apenas aquelas sujeitas à justiça eleitoral e do trabalho. 
 
(B) serão remetidas igualmente ao juízo federal competente as ações envolvendo recuperação judicial, falência, insolvência 

civil e acidente do trabalho, mas não aquelas sujeitas à justiça eleitoral e do trabalho. 
 
(C) ainda que o ente federal cuja presença ensejou a remessa seja excluído do processo, permanece competente o juiz 

federal ao qual o processo foi remetido. 
 
(D) as pessoas jurídicas de direito público poderão, nas causas cuja decisão possa ter reflexos, ainda que indiretos, de 

natureza econômica, intervir, independentemente da demonstração de interesse jurídico, para esclarecer questões de fato 
e de direito, podendo juntar documentos e memoriais reputados úteis ao exame da matéria e, se for o caso, recorrer, 
hipótese em que, para fins de deslocamento de competência, serão consideradas partes. 

 
(E) a União poderá intervir apenas nas causas em que as autarquias, fundações públicas e sociedades de economia mista 

figurem como rés, não cabendo a intervenção da União quando figurarem como autoras. 

 
 
46. Em determinada ação judicial, o autor requer o pagamento de aluguéis de coisa móvel vencidos e não pagos. Levando-se em 

conta que, segundo o Código de Processo Civil, o pedido deve ser certo e determinado: 
 

(A) Em atenção ao princípio da inércia da jurisdição, os aluguéis vencidos ao longo da ação não poderão ser incluídos na 
condenação, devendo ser objeto de ação própria. 

 
(B) Consideram-se incluídos no pedido principal os juros legais, a correção monetária, o dano moral e a multa contra- 

tual. 
 
(C) Em respeito ao princípio da correlação ou congruência, apenas mediante pedido expresso na petição inicial os aluguéis 

vencidos ao longo da ação e não pagos pelo réu poderão ser incluídos na condenação. 
 
(D) Como o pedido delimita a atividade jurisdicional, não é possível considerar incluída nenhuma prestação que não tenha sido 

expressamente mencionada pelo autor na petição inicial, excetuando-se, apenas, as verbas de sucumbência. 
 
(E) Tratando-se no caso de obrigação em prestações sucessivas, os aluguéis vencidos no curso do processo, não pagos ou 

consignados pelo réu, enquanto durar a obrigação, serão considerados incluídos no pedido, independentemente de pedido 
expresso do autor, e poderão ser incluídos na condenação. 

 
 
47. Em ação que tenha por objeto o descumprimento de obrigação contratual, a parte junta aos autos documento com certificação 

eletrônica de autoria. Nesse caso, o documento 
 

(A) não poderá ser considerado autêntico, por falta de reconhecimento de firma pelo tabelião. 
 
(B) poderá ser considerado autêntico, se a autoria estiver identificada por certificação eletrônica nele contida, realizada nos 

termos da lei. 
 
(C) não poderá ser considerado autêntico, por falta de previsão expressa no Código de Processo Civil. 
 
(D) somente será considerado autêntico, se não houver impugnação da parte contra quem o documento foi produzido. 
 
(E) somente poderá ser considerado autêntico, se for admitido como tal pelo juiz, ao avaliar a boa-fé e a verossimilhança dos 

argumentos da parte. 
 
 
48. No que se refere à ordem dos processos no tribunal, incumbe 
 
 I. ao relator negar provimento a recurso que for contrário à súmula do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de 

Justiça ou do próprio tribunal. 
 
 II. ao órgão colegiado a apreciação do pedido de tutela provisória nos recursos e nos processos de competência originária 

do tribunal. 
 
 III. ao relator, depois de facultada a apresentação de contrarrazões, dar provimento ao recurso, se a decisão recorrida for 

contrária a acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal ou pelo Superior Tribunal de Justiça em julgamento de 
recursos repetitivos. 

 
 IV. ao órgão colegiado, depois de facultada a apresentação de contrarrazões, dar provimento ao recurso, se a decisão 

recorrida for contrária a entendimento firmado em incidente de resolução de demandas repetitivas ou de assunção de 
competência. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I e III. 

(B) II e III. 

(C) I e IV. 

(D) III e IV. 

(E) II e IV. 
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49. Em relação ao regime de recursos no Código de Processo Civil, considere: 
 
 I. Os recursos não impedem a eficácia da decisão, salvo disposição legal ou decisão judicial em sentido diverso. 
 
 II. A renúncia ao direito de recorrer depende da anuência da parte contrária. 
 
 III. Podem ser objeto de recurso as sentenças, as decisões interlocutórias e os despachos. 
 
 IV. O prazo para a oposição de embargos de declaração é de cinco dias. Caso seu eventual acolhimento implique modifica-

ção da decisão embargada, o embargado será dele intimado para manifestar-se também em cinco dias. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I e III. 

(B) II e III. 

(C) I e IV. 

(D) III e IV. 

(E) II e IV. 
 
 
50. Em relação à Súmula Vinculante no 10, do Supremo Tribunal Federal, que trata da cláusula de reserva de plenário, e ao 

incidente de arguição de inconstitucionalidade disciplina o Código de Processo Civil: 
 

(A) O órgão fracionário não poderá declarar expressamente a inconstitucionalidade da lei ou ato normativo, mas poderá 
afastar a sua incidência, no todo ou em parte. 

 
(B) O incidente de arguição de inconstitucionalidade aplica-se tanto ao controle difuso como ao concentrado de consti-

tucionalidade. 
 
(C) A arguição de inconstitucionalidade será sempre submetida pelos órgãos fracionários dos tribunais ao seu plenário ou 

órgão especial ainda que haja posicionamento prévio destes sobre a questão, de modo a permitir a atualização da juris-
prudência. 

 
(D) As pessoas jurídicas de direito público responsáveis pela edição da lei ou do ato normativo devem ser previamente 

intimadas para se manifestar no incidente de inconstitucionalidade, sob pena de nulidade do julgamento. 
 
(E) Somente o plenário do tribunal ou seu órgão especial são competentes para afastar a incidência, no todo ou em parte, da 

lei cuja inconstitucionalidade tenha sido arguida, a não ser que já haja posicionamento prévio destes ou do Supremo 
Tribunal Federal sobre a questão. 

 
 
51. Em relação à sentença do mandado de segurança, a Lei no 12.016/2009 estabelece: 
 

(A) Apenas a fazenda pública ou a pessoa jurídica de direito público têm legitimidade para interpor apelação. 
 
(B) Da sentença, denegando ou concedendo o mandado, cabe apelação, estendendo-se à autoridade coatora o direito de 

recorrer. 
 
(C) Concedida ou denegada a segurança, a sentença estará sujeita obrigatoriamente ao duplo grau de jurisdição. 
 
(D) Devido à incidência necessária do duplo grau de jurisdição, a sentença de mandado de segurança não poderá ser 

executada provisoriamente. 
 
(E) O pagamento dos vencimentos e vantagens pecuniárias assegurados em sentença concessiva de mandado de segurança 

a servidor público da Administração direta ou autárquica federal, estadual ou municipal alcançará apenas as prestações 
que se vencerem a partir da violação do direito do servidor. 

 
 
52. Mediante apuração em inquérito civil constatou-se que determinado gestor de universidade pública estadual praticou negligen-

temente ato administrativo que causou lesão ao patrimônio público. Levando em consideração o previsto na Lei de Improbidade 
Administrativa, com as alterações instituídas pela Lei no 14.230/2021: 

 
(A) caberá ação de improbidade administrativa contra o gestor pela prática de ato de natureza culposa que cause prejuízo ao 

erário. 
 
(B) somente se constatada violação concomitante aos princípios da Administração pública caberá ação de improbidade contra 

o gestor que, agindo com culpa, pratica ato que causou prejuízo ao erário. 
 
(C) não caberá ação de improbidade administrativa no caso, pois só estão sujeitos a seu regime os servidores da Adminis-

tração direta dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios. 

 
(D) não caberá ação de improbidade administrativa, pois apenas condutas dolosas tipificadas nos artigos 9o, 10 e 11 da Lei de 

Improbidade Administrativa, ressalvados tipos previstos em leis especiais, podem ensejar a propositura dessa ação, 
podendo o agente ser responsabilizado civilmente pelo dano causado ao erário. 

 
(E) caberá ação de improbidade administrativa, pois a negligência do gestor público, que pratica ato culposo lesivo ao erário, é 

equiparada a ato doloso, para fins de configuração da improbidade administrativa. 
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Direitos Difusos e Coletivos 

 
53. Segundo o Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei no 13.146/2015), incumbe ao poder público assegurar a oferta de profis-

sionais de apoio escolar. Tal profissional, conforme define a própria lei, corresponde à pessoa que 
 

(A) atua junto ao professor regente da classe regular que tenha alunos com deficiência, dando apoio ao planejamento e à 
realização das atividades em todos os espaços da escola, bem como nas ações de intervenção pedagógica e de 
avaliação. 

 
(B) disponibiliza apoio ao estudante com deficiência, quando necessário, em suas atividades de comunicação, interação 

social, locomoção, alimentação e cuidados pessoais. 
 
(C) exerce atividades de alimentação, higiene e locomoção do estudante com deficiência e atua em todas as atividades 

escolares nas quais se fizer necessária, em todos os níveis e modalidades de ensino, excluídas as técnicas ou os 
procedimentos identificados com profissões legalmente estabelecidas. 

 
(D) desempenha atividades próprias de educação especial a alunos com deficiência matriculados em escola de ensino regular 

ou, em regime domiciliar, àqueles que, por mobilidade reduzida ou saúde fragilizada, estejam impedidos de frequentá-la. 
 
(E) atua como facilitadora na execução das atividades escolares, oferecendo cuidados de vida diária e suporte pedagógico ao 

aluno com deficiência, além de suporte ao professor na sala de recursos multifuncionais. 
 
 
54. Em 1997, o art. 16 da Lei no 7.347/1985 foi modificado para estabelecer a regra de que a sentença civil fará coisa julgada erga 

omnes, nos limites da competência territorial do órgão prolator. A regra estabelecida, desde então, deu margem a muitas críticas 
e controvérsias, resultando 

 
(A) na repristinação da redação original a partir da declaração de inconstitucionalidade do dispositivo pelo Supremo Tribunal 

Federal. 
 
(B) em sua revogação tácita a partir da entrada em vigor das regras de competência territorial disciplinadas no novo Código de 

Processo Civil. 
 
(C) na ampliação dos limites de competência territorial do órgão prolator fixada em tema de recurso repetitivo no Superior 

Tribunal de Justiça. 
 
(D) no entendimento sumulado, no âmbito do STJ, de que a limitação prevista no referido dispositivo legal se aplica apenas a 

litígios de âmbito local. 
 
(E) no deslocamento massivo das ações de tutela coletiva para o âmbito federal como estratégia de ampliação do alcance das 

decisões proferidas. 
 
 
55. No processo civil, o Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078/1990) estabelece expressamente, como direito básico, a 

inversão do ônus da prova a favor do consumidor quando, a critério do juiz, 
 

(A) verificar-se a impossibilidade ou a excessiva dificuldade de cumprir seu encargo probatório em razão de sua desigualdade 
econômica. 

 
(B) for presumível que o fornecedor disponha, em seus registros comerciais e contábeis, de informações sobre a transação 

controvertida. 
 
(C) consideradas as circunstâncias do caso e a natureza da transação, for possível inferir sua boa-fé segundo as regras 

costumeiras. 
 
(D) ficar demonstrado que o fato impeditivo, modificativo ou extintivo de seu direito decorre diretamente da relação de con- 

sumo. 
 
(E) for verossímil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo as regras ordinárias de experiências. 

 
 
56. Suponha que em determinada ação civil pública, o Ministério Público demanda da União a recuperação e a preservação de um 

sítio arqueológico de grande importância para a memória do país. A UNICAMP dispõe de um grupo de pesquisa, liderado pelo 
Professor Dábliu, que estuda o local há mais de uma década, com muitos trabalhos publicados. Considerando as regras 
previstas sobre o tema no Código de Processo Civil, 

 
(A) a UNICAMP poderá ser admitida a integrar o processo como amicus curiae em qualquer fase do processo, desde que 

anterior ao encerramento da instrução. 
 
(B) o juiz do caso poderá solicitar a participação do professor Dábliu no processo como amicus curiae, definindo seus po- 

deres. 
 
(C) o grupo de pesquisa, se lhe for deferida participação no processo como amicus curiae, poderá postular prova pericial, ouvir 

testemunhas e interpor apelação. 
 
(D) admitida a UNICAMP como amicus curiae, a procuradoria da Universidade poderá atuar no processo, se necessário, como 

substituta processual ou assistente de qualquer das partes. 
 
(E) o Ministério Público poderá indicar o grupo de pesquisa como amicus curiae, cabendo ao juiz admiti-lo desde que com a 

concordância da União.  
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57. Segundo o que dispõe expressamente a lei vigente, a suspensão da execução de liminar nas ações movidas contra o Poder Pú-
blico ou seus agentes 

 
(A) compete ao Presidente ou a outro Desembargador definido pelo Regimento Interno do Tribunal ao qual couber o conhe-

cimento do respectivo recurso. 
 
(B) deve ser requerida pelo Ministério Público, Defensoria Pública, ou pessoa jurídica de direito público ou privado interessada. 
 
(C) é cabível em caso de manifesto interesse público, flagrante ilegitimidade ou notório abuso de direito. 
 
(D) tem como objetivo evitar grave lesão aos direitos civis, ao pacto federativo, à paz, à saúde, à segurança e à economia 

públicas. 
 
(E) vigorará, se deferida, até o trânsito em julgado da decisão de mérito na ação principal. 

 
 
58. Segundo dispõe expressamente a Lei no 9.394/1996, os recursos das doações às universidades públicas 
 

(A) podem ser direcionados de acordo com a preferência do doador ou destinador, ressalvada a utilização para finalidade 
diversa em respeito à autonomia universitária. 

 
(B) podem ser vinculados, pelo doador, a programas e pesquisas determinadas, garantida a prevalência do interesse público 

sobre os interesses privados. 
 
(C) devem ser dirigidos ao caixa único da instituição, com destinação garantida às unidades a serem beneficiadas. 
 
(D) serão retidos, em percentual não superior a 20%, para cobertura das despesas correntes de natureza geral da universidade. 
 
(E) serão destinados aos projetos considerados prioritários, anualmente, segundo deliberação do Conselho Universitário. 

 
 
59. Em relação à legitimidade ativa das ações coletivas, 
 

(A) o Ministério Público tem legitimidade para propor ação civil pública em defesa do patrimônio público e do patrimônio 
privado de interesse público. 

 
(B) as empresas privadas de qualquer natureza são legitimadas por lei a ajuizar ação civil pública para a defesa de seus 

empregados, com decisão extensiva à categoria profissional à qual pertencem. 
 
(C) as sociedades de economia mista são legitimadas, por lei, a propor ação civil pública, mas as pessoas físicas, repre-

sentadas por advogados, não detêm legitimidade ativa. 
 
(D) as associações privadas, para ajuizar ação civil pública em defesa do meio ambiente, entre outros requisitos, não podem 

ter fins lucrativos nem ter sido constituídas há menos de dois anos. 
 
(E) a legitimidade da Defensoria Pública para ajuizar ação civil pública está condicionada à comprovação prévia da hipos-

suficiência financeira dos possíveis beneficiados pela tutela jurisdicional. 
 
 

Direito do Trabalho 
 

60. Em relação aos princípios que orientam o Direito do Trabalho, nos termos prescritos pela doutrina, a legislação e o entendimento 
sumulado pelo TST estabelecem: 

 
(A) O princípio da intangibilidade salarial admite exceções somente quando houver autorização expressa do trabalhador, ainda 

que causem prejuízos. 
 
(B) De acordo com o princípio da intangibilidade contratual objetiva, o conteúdo do contrato de emprego poderia ser 

modificado, caso ocorresse efetiva mudança no plano do sujeito empresarial. 
 
(C) A Consolidação das Leis do Trabalho não possui nenhum dispositivo expresso que atribui aos princípios uma função 

integrativa ou que indique a primazia do interesse público. 
 
(D) O Juiz do Trabalho pode privilegiar a situação de fato, devidamente comprovada, em detrimento dos documentos ou do 

rótulo conferido à relação de direito material, em razão do princípio da primazia da realidade sobre a forma. 
 
(E) O princípio da continuidade do contrato de trabalho constitui presunção favorável ao empregador, razão pela qual o ônus 

da prova quanto ao término do contrato de trabalho é do trabalhador, nas hipóteses em que são negados a prestação dos 
serviços e o despedimento. 

 
 
61. A Consolidação das Leis do Trabalho conceitua as figuras essenciais de um contrato de trabalho como sendo empregado e 

empregador, apresentando requisitos desta relação de emprego. Segundo essa norma, 
 

(A) os meios telemáticos e informatizados de comando, controle e supervisão se equiparam, para fins de subordinação 
jurídica, aos meios pessoais e diretos de comando, controle e supervisão do trabalho alheio. 

 
(B) os profissionais liberais, mesmo que admitam trabalhadores como empregados, não se equiparam ao empregador, para os 

efeitos da relação de emprego. 
 
(C) uma associação recreativa sem fins lucrativos não poderá ser considerada empregadora para efeitos da relação de 

emprego, por faltar o requisito da atividade lucrativa do empregador. 
 
(D) o marido não poderá ser considerado empregado de sua esposa, casada em regime de comunhão de bens, em razão do 

grau de parentesco, mesmo que presentes os requisitos legais da relação de emprego. 
 
(E) considera-se empregado toda pessoa física ou jurídica que prestar serviços eventuais a pessoa jurídica mediante remune-

ração e sob a dependência desta. 
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62. O tema relativo às fontes no Direito do Trabalho possui um enfoque especial por comportar um relevante elemento diferenciador 
desse segmento jurídico especializado perante os demais ramos existentes. Nesta seara, a Doutrina considera fontes formais 
autônomas 

 
(A) a Constituição Federal, as leis federais e as medidas provisórias. 
(B) os tratados e convenções internacionais após ratificação e adesão internas e os regulamentos normativos. 
(C) as convenções coletivas de trabalho, os acordos coletivos de trabalhos e o contrato coletivo de trabalho. 
(D) as portarias, as instruções normativas e as circulares do Ministério do Trabalho. 
(E) os usos e costumes, o laudo arbitral no contexto do Direito Coletivo do Trabalho e a sentença normativa. 

 
 
63. Em relação às figuras jurídicas do estagiário e do aprendiz, conforme legislação aplicável ao tema, 
 

(A) no estágio obrigatório é necessário haver a compatibilidade entre as atividades desenvolvidas no estágio e aquelas 
previstas no termo de compromisso, o que não ocorre no estágio não obrigatório. 

 
(B) a celebração de termo de compromisso entre o educando, a parte concedente do estágio e a instituição de ensino é 

requisito formal legal essencial para não se estabelecer vínculo empregatício de qualquer natureza. 
 
(C) a jornada de atividade em estágio não poderá ultrapassar quatro horas diárias e vinte horas semanais, no caso de 

estudantes do ensino superior. 
 
(D) é proibido qualquer trabalho a menores de quatorze anos de idade, salvo na condição de aprendiz, a partir dos doze anos, 

com a devida autorização dos pais ou responsáveis legais. 
 
(E) o contrato de aprendizagem não poderá ser estipulado por mais de quatro anos, exceto quando se tratar de aprendiz 

portador de deficiência, cujo prazo máximo é de dois anos. 
 
 
64. Thor trabalhou por dois anos na unidade fabril da empresa Ajax Produções que ficava em local de difícil acesso e não servido 

por transporte público regular. Desloca-se por dez minutos na ida e dez minutos na volta, desde a sua casa até o local de tra-
balho, utilizando motocicleta própria. Nesse caso, nos termos da lei, o tempo despendido pelo empregado até a efetiva ocupa-
ção do posto de trabalho e para o seu retorno 

 
(A) seria computado na jornada de trabalho, somente se o empregador fornecesse a condução, o que não ocorreu no caso. 
 
(B) não será computado na jornada de trabalho porque foram apenas dez minutos em cada deslocamento, considerados re-

siduais por força da lei. 
 
(C) não será computado na jornada de trabalho, por não ser tempo à disposição do empregador, caminhando ou por qualquer 

meio de transporte, inclusive o fornecido pelo empregador. 
 
(D) será computado na jornada de trabalho, ainda que o empregador não fornecesse o transporte, porque o local é de difícil 

acesso e não servido por transporte público. 
 
(E) seria devido o tempo médio despendido pelo empregado, sem adicional e como indenização, caso fosse microempresa ou 

empresa de pequeno porte, sempre por meio de acordo individual escrito. 
 
 
65. Sobre dano material, moral ou extrapatrimonial no Direito do Trabalho, está em consonância com as disposições legais contidas 

na CLT, advindas da reforma trabalhista: 
 

(A) Causa dano de natureza extrapatrimonial a ação ou omissão que ofenda a esfera moral ou existencial das pessoas físicas, 
as quais são as titulares exclusivas do direito à reparação, não se estendendo o conceito para as pessoas jurídicas no 
âmbito do Direito do Trabalho. 

 
(B) A etnia, a idade, a nacionalidade, a liberdade de ação, a orientação política e religiosa são os bens juridicamente tutelados 

inerentes à pessoa natural, previstos no rol taxativo da lei. 
 
(C) A composição das perdas e danos, assim compreendidos os lucros cessantes e os danos emergentes, interfere 

decisivamente na avaliação dos danos extrapatrimoniais. 
 
(D) O juízo fixará a indenização a ser paga ao ofendido, permitida a acumulação, sendo que ofensas de natureza leve e 

gravíssima respeitarão o limite legal que não pode ser ultrapassado de cinco até cem vezes o valor do limite máximo dos 
benefícios do Regime Geral de Previdência Social. 

 
(E) Ao apreciar o pedido, o juízo considerará, dentre outros requisitos legais, o esforço efetivo para minimizar a ofensa e o 

perdão, tácito ou expresso. 
 
 
66. Fênix trabalha em um posto de combustível como frentista, abastecendo diariamente os veículos. Hércules, empregado do 

mesmo estabelecimento, trabalha como motoboy, fazendo entregas de produtos da loja de conveniência por delivery. Nesse 
caso, 

 
(A) Fênix e Hércules farão jus ao adicional de periculosidade no valor de 30% do respectivo salário base. 
 
(B) Fênix fará jus ao adicional de periculosidade no valor de 30% do seu salário base, e Hércules fará jus ao adicional de 

insalubridade no valor de 10%, 20% ou 40% do salário mínimo, conforme grau apurado em perícia. 
 
(C) Fênix e Hércules farão jus ao adicional de insalubridade no valor de 10%, 20% ou 40% do salário base, conforme grau 

apurado em perícia. 
 
(D) Fênix fará jus ao adicional de insalubridade no valor de 10%, 20% ou 40% conforme grau apurado em perícia, e Hércules 

fará jus ao adicional de periculosidade no valor de 30% do seu salário base. 
 
(E) Fênix e Hércules farão jus ao adicional de periculosidade no valor de 30% do salário mínimo.  
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Direito Processual do Trabalho 

 
67. Suponha que Mercúrio, residente e domiciliado em Santos, fez processo seletivo na cidade de Bauru e foi contratado no 

município de Campinas, para trabalhar como oficial de manutenção predial, em contrato regido pela CLT, pela Pontifícia 
Universidade Católica de Campinas. Durante todo o contrato de trabalho prestou serviços no campus da Universidade localizado 
no município de São Paulo. No contrato de trabalho as partes elegeram Campinas como foro de eleição. Por ocasião da 
rescisão contratual deixou de receber as verbas rescisórias cabíveis e pretende ajuizar reclamatória trabalhista. No caso, nos 
termos da regra geral prevista em lei, A ação deve ser proposta pelo trabalhador em Vara do Trabalho da cidade de 

 
(A) Campinas, porque é o local da sua contratação e sede da reclamada. 

(B) Santos que é o foro do seu domicílio e alternativamente em Campinas porque é a sede da empresa. 

(C) São Paulo, por se tratar do local da prestação dos serviços. 

(D) Bauru, porque foi onde fez o processo seletivo, ou Santos, porque é seu domicílio. 

(E) Campinas, porque é o foro de eleição previsto pelas partes em contrato de trabalho. 
 
 
68. Em relação aos atos, prazos e nulidades processuais, no Processo do Trabalho, a Consolidação das Leis do Trabalho esta-

belece que 
 

(A) os atos processuais serão sempre públicos, e realizar-se-ão nos dias úteis das oito às dezoito horas. 
 
(B) o ato processual denominado “penhora” poderá realizar-se em domingo ou dia feriado, mediante autorização expressa do 

juiz condutor do processo. 
 
(C) os prazos são contínuos, contam-se com inclusão do dia de começo e exclusão do dia do vencimento, e poderão ser 

prorrogados pelo juiz ou tribunal, em virtude de força maior ou por ajuste escrito das partes. 
 
(D) o curso do prazo processual será interrompido nos dias compreendidos entre 20 de dezembro e 10 de janeiro, inclusive. 
 
(E) a nulidade não será pronunciada, quando for possível repetir-se o ato, mas será declarada ainda que puder suprir-se a 

falta ou for arguida por quem lhe tiver dado causa. 
 
 
69. Em reclamação trabalhista movida pelo empregado Xis, a empresa Deuses do Olimpo Engenharia Ltda. foi notificada para 

comparecer em audiência trabalhista inicial e apresentar defesa. Não houve possibilidade de acordo entre as partes. O Juiz 
recebeu a defesa e os documentos juntados pelo advogado e determinou a marcação de audiência de instrução, expressamente 
intimando as partes presentes da cominação, pelo não comparecimento à audiência em prosseguimento, na qual deveriam 
depor. Ocorre que, na audiência de instrução, compareceram o autor com seu advogado, o advogado da reclamada e ausente 
injustificadamente o representante legal ou preposto da reclamada. Nessa situação, conforme entendimento doutrinário 
reforçado por jurisprudência sumulada do TST, 

 
(A) a reclamada será considerada revel e confessa diante da ausência de representante legal ou preposto em audiência de 

instrução, desentranhado a defesa e documentos dos autos. 
 
(B) o Juiz, de ofício, deve adiar a audiência para que o réu possa comparecer em outra ocasião e prestar seu depoimento, em 

razão dos princípios da paridade processual, da ampla defesa e busca da verdade real. 
 
(C) a reclamada não será considerada revel em razão da apresentação anterior da sua defesa com documentos, bem como 

não será confessa diante da presença do seu advogado em audiência que poderá depor em nome da empresa. 
 
(D) a reclamada será considerada revel, sendo que a prova pré-constituída nos autos não pode ser levada em conta para 

confronto com a confissão ficta. 
 
(E) à parte reclamada será aplicada a confissão ficta em relação a matéria de fato, por ter sido expressamente intimada com 

aquela cominação e não compareceu à audiência em prosseguimento, na qual deveria depor.  
 
 
70. Em relação ao Dissídio Coletivo, envolvendo a sentença normativa e a extensão e revisão das decisões, nos termos previstos na 

Consolidação das Leis do Trabalho, 
 

(A) a representação para instaurar a instância em dissídio coletivo constitui prerrogativa exclusiva das associações sindicais, 
mesmo quando ocorrer a suspensão do trabalho. 

 
(B) a representação dos sindicatos para instauração da instância fica subordinada à aprovação de assembleia, da qual 

participem os associados interessados na solução do dissídio coletivo, em primeira convocação, por maioria de 2/3 dos 
mesmos, ou, em segunda convocação, por 2/3 dos presentes. 

 
(C) a sentença normativa vigorará a partir da data de sua publicação, quando ajuizado o dissídio no prazo de até sessenta 

dias anteriores ao respectivo termo final da convenção, acordo ou sentença normativa em vigor. 
 
(D) a decisão sobre novas condições de trabalho poderá também ser estendida a todos os empregados da mesma categoria 

profissional compreendida na jurisdição do Tribunal somente por solicitação da Procuradoria da Justiça do Trabalho e 
desde que metade dos empregadores e dos empregados, ou os seus sindicatos, concordem. 

 
(E) as decisões que fixarem condições de trabalho, quando se tiverem modificadas as circunstâncias que as ditaram, de modo 

que tais condições se hajam tornado injustas ou inaplicáveis, poderão ser revistas somente decorrido o prazo de dois anos 
de sua vigência.  
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71. O prazo para apresentação da exceção de incompetência territorial, conforme o procedimento estabelecido na legislação vi-
gente, deve ser de 

 
(A) cinco dias a contar da notificação do reclamado. 
(B) vinte e quatro horas antes da audiência UNA. 
(C) quarenta e oito horas após a realização da audiência UNA. 
(D) até a data da sentença em primeiro grau. 
(E) cinco dias anteriores à data da audiência UNA. 

 
 
72. Em relação à prescrição trabalhista, nos termos definidos em lei, 
 

(A) a interrupção da prescrição somente ocorrerá pelo ajuizamento de reclamação trabalhista, ainda que venha a ser extinta 
sem resolução do mérito, produzindo efeitos em relação a todos os pedidos idênticos ou não. 

 
(B) tratando-se de pretensão que envolva pedido de prestações sucessivas decorrente de alteração ou descumprimento do 

pactuado, a prescrição é total, ainda que o direito à parcela esteja também assegurado por preceito de lei. 
 
(C) ocorre a prescrição intercorrente no processo do trabalho no prazo de cinco anos. 
 
(D) a fluência do prazo prescricional intercorrente inicia-se quando o exequente deixa de cumprir determinação judicial no 

curso da execução. 
 
(E) a declaração da prescrição intercorrente apenas será declarada de ofício em primeiro grau de jurisdição. 

 
 
73. A empresa Estrelas do Horizonte foi condenada a pagar indenização a seu empregado em reclamação trabalhista. Em sede de 

liquidação foram homologados os cálculos efetuados pelo Contador Judicial, sem intimação das partes para manifestação. Após 
ser intimada para efetuar o pagamento do valor determinado ou garantir a execução, a empresa manteve-se inerte, razão pela 
qual foi penhorado valor em sua conta bancária pelo sistema BACENJUD. Caso a executada pretenda impugnar a sentença de 
liquidação, deverá interpor 

 
(A) recurso ordinário em até oito dias. 
(B) agravo de instrumento no prazo de cinco dias. 
(C) embargos de declaração em até cinco dias. 
(D) agravo de petição no prazo de oito dias. 
(E) embargos à execução/penhora em até cinco dias. 

 
 

Direito Previdenciário 
 
74. Conforme entendimento jurisprudencial sumulado do Superior Tribunal de Justiça, o termo inicial para a implantação da apo-

sentadoria por invalidez concedida judicialmente será 
 

(A) a data da citação válida, desde que ausente requerimento administrativo no INSS. 
 
(B) o dia da distribuição da ação judicial pleiteando o benefício, ainda que não tenha havido pedido administrativo no INSS. 
 
(C) o correspondente à data da constatação do evento que acarretou a incapacidade do segurado, existindo ou não pedido 

administrativo no INSS. 
 
(D) a data da citação válida, havendo ou não requerimento administrativo perante a autarquia previdenciária. 
 
(E) o da distribuição da ação judicial requerendo a aposentadoria por invalidez, desde que tenha havido prévio pedido adminis-

trativo no INSS. 
 
 
75. A empresa Gama Pães e Doces Ltda., estabelecida no território nacional, possui trezentos empregados registrados. Conforme 

legislação federal (Lei no 8.213/1991), referida empresa está obrigada a preencher seu quadro com beneficiários reabilitados ou 
pessoas portadoras de deficiência habilitadas em número de 

 
(A) seis. 
(B) quinze. 
(C) nove. 
(D) doze. 
(E) três. 

 
 
76. Senhora D’arc teve negada, em 20 de dezembro de 2021, pela autarquia previdenciária, a concessão de pensão por morte que 

entende ser beneficiária pelo falecimento de seu marido segurado do Regime Geral da Previdência Social. Conforme Decreto 
no 3.048/1999, a viúva poderá requerer a revisão desse ato de indeferimento, devendo observar o prazo 

 
(A) prescricional de dois anos contado do primeiro dia do mês subsequente da data em que a prestação deveria ter sido paga. 
(B) decadencial de cinco anos contado da data de ciência do ato administrativo que indeferiu o pedido. 
(C) prescricional de cinco anos contado do primeiro dia do mês subsequente da data em que a prestação deveria ter sido paga. 
(D) decadencial de dez anos contado da data de ciência do ato administrativo que indeferiu o pedido. 
(E) prescricional de três anos contado da data em que a prestação deveria ter sido paga.  
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77. Com base na Portaria MPS 402/2008 e alterações, considere: 
 
 I. Os RPPS terão caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do ente federativo, dos servidores ativos, inativos e 

pensionistas, sendo que a alíquota de contribuição dos segurados ativos destinada ao RPPS ficará a cargo de legislação 
própria do ente federativo, que terá liberdade para fixação da alíquota, sendo, no mínimo, igual à dos servidores de cargo 
efetivo da União. 

 
 II. Quando o beneficiário vinculado ao RPPS for portador de doença incapacitante, conforme definido pelo ente federativo e 

de acordo com laudo médico pericial, a sua contribuição previdenciária incidirá apenas sobre a parcela de proventos de 
aposentadoria e de pensão que supere o limite máximo estabelecido para os benefícios do RGPS. 

 
 III. As contribuições sobre os proventos de aposentadoria e sobre as pensões dos beneficiários vinculados ao RPPS observarão 

a mesma alíquota aplicada ao servidor ativo do respectivo ente federativo e incidirá sobre a parcela dos proventos e pensões 
concedidas pelo RPPS que supere a metade do limite máximo estabelecido para os benefícios do RGPS. 

 
 IV. A contribuição do ente federativo para o RPPS não poderá ser inferior ao valor da contribuição do servidor ativo nem 

superior ao dobro desta, observado o cálculo atuarial inicial e as reavaliações atuariais anuais. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I e II. 
(B) I e III. 
(C) I e IV. 
(D) III e IV. 
(E) II e IV. 

 
 
78. Pompeu é segurado vinculado ao RGPS e sofreu acidente do trabalho, em 26/11/2021, quando operava a empilhadeira no 

parque industrial da empresa Pique Pau Madeiras Ltda. Foi realizado exame pericial cujo laudo foi entregue pela autarquia 
previdenciária em 03 de janeiro de 2022, no qual foi atestada a incapacidade parcial de Pompeu. De acordo com Súmula do 
STF, 

 
(A) a prescrição da ação de acidente do trabalho tem como marco inicial 26/11/2021. 
 
(B) é de decadência o prazo para questionar o acidente do trabalho, com marco inicial em 03/01/2022. 
 
(C) a prescrição da ação de acidente do trabalho tem como marco inicial 03/01/2022. 
 
(D) é de decadência o prazo para questionar o acidente do trabalho, com marco inicial em 26/11/2021. 
 
(E) a prescrição da ação de acidente do trabalho tem como marco inicial 03/02/2022, ou seja, mês subsequente à data do 

exame pericial. 
 
 
79. O regramento legal dispõe que o auxílio-doença 
 
 I. será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência de dezoito contribuições 

mensais, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de quinze dias consecutivos. 
 

 II. não será devido ao segurado que se filiar ao Regime Geral de Previdência Social já portador da doença ou da lesão 
invocada como causa para o benefício, exceto quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou 
agravamento da doença ou da lesão. 

 
 III. será devido ao segurado empregado a contar do décimo sexto dia do afastamento da atividade, e, no caso dos demais 

segurados, a contar da data do início da incapacidade e enquanto ele permanecer incapaz. 
 

 IV. requerido por segurado afastado da atividade por mais de quinze dias será devido a contar da data da entrada do 
requerimento. 

 
 Esta correto o que se afirma APENAS em 

 
(A) I, II e III. 

(B) II e IV. 

(C) I e III. 

(D) II e III. 

(E) I, III e IV. 
 
 
80. Sobre a contagem recíproca de tempo de serviço, o ordenamento legal estabelece: 

 
(A) Não será admitida a contagem recíproca de tempo de serviço público com a atividade privada, por serem incomunicáveis 

os regimes. 
 
(B) Apenas por autorização legal será admitida a contagem em dobro de tempo de contribuição, para efeitos de contagem 

recíproca. 
 
(C) É vedada a contagem recíproca de tempo de contribuição do RGPS por regime próprio de previdência social sem a 

emissão da Certidão do Tempo de Contribuição (CTC) correspondente, exceto quando o tempo de contribuição referente 
ao RGPS tiver sido prestado pelo servidor público ao próprio ente instituidor. 

 
(D) É possível a desaverbação de tempo em regime próprio de previdência social, ainda que o tempo averbado tiver gerado a 

concessão de vantagens remuneratórias ao servidor público em atividade. 
 
(E) A emissão de Certidão de Tempo de Contribuição (CTC) de ex-servidor, fica a cargo exclusivamente do Regime Próprio de 

Previdência Social a que estava vinculado. 
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